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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024   

ENTE FEDERADO: MUNICÍPIO DE PRATINHA
OSC: Conselho Municipal de Segurança Pública de Pratinha - CONSEP

A Prefeitura Municipal de Pratinha, com intuito de apoiar a ampliação e o fortalecimento da segurança pública municipal, observado Plano de Trabalho apresentado, firmará parceria com o Conselho Municipal de Segurança Pública de Pratinha – CONSEP, objetivando a transferência de recursos financeiros para o custeio de mobília e equipamentos para a nova sede do Destacamento da Polícia Militar de Paratinha-MG. A parceria se justifica devido a necessidade de substituir  móveis bastante deteriorados pelo tempo e equipamentos obsoletos, os quais não atendem as necessidades dos policiais, afetando a eficiência e o bem-estar dos profissionais e da comunidade atendida nessa fração da Polícia Militar.  Ressalta-se que foi sancionada em 21/10/2024 a Lei Municipal nº 2.003 que autoriza o repasse de contribuição financeira ao CONSEP.  

A Lei Federal nº 13.019/2014 que introduziu o marco regulatório das relações entre entes estatais e as Organizações da Sociedade Civil preconiza no inciso II do art. 31 que será inexigível o chamamento público em razão da parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária.
“Art. 31.  Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.         (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)”

Portanto, a parceria envolve finalidade de interesse público de contribuir para um ambiente de trabalho mais funcional e adequado a necessidade atual do 37º Batalhão da Polícia Militar de Pratinha, fortalecendo a segurança pública local para reprimir a criminalidade, sendo que a Lei Federal nº 13.019 de 31/07/14 estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nº 8.429 de 02/06/92 e 9.790 de 23/03/99”. Nestes termos, formalizaremos a partir desta data, Termo de Fomento a ser celebrado com o Conselho Municipal de Segurança Pública de Pratinha – CONSEP, com inexigibilidade do Chamamento Público.

Pratinha-MG, 31 de outubro de 2024.
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